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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   LEITURA NO EXPEDIENTE
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PLENÁRIO

DESPACHO
10/06/2019

LIDO NA 59ª (QUINQUAGÉSIMA NONA) SESSÃO ORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO
LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO
DO CEARÁ, EM 04 DE JUNHO DE 2019.

CUMPRIR PAUTA. 

EVANDRO LEITAO_

1º SECRETÁRIO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  INFORMAÇÂO

  Descrição:   ENCAMINHE-SE À PROCURADORIA
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  Usuário assinador:  99427 - COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

INFORMAÇÂO
10/06/2019

Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-014-00

Formulário de Qualidade

Comissões Técnicas Permanentes

DATA

EMISSÃO:
11/06/2018

Formulário de Protocolo para

Procuradoria

DATA

REVISÃO:
 

 

 

Encaminha-se à Procuradoria para emissão de parecer.

 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

SECRETÁRIO (A) DA COMISSÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER - MENSAGEM Nº 8.394/2019 - PROPOSIÇÃO N.º 16/2019 - REMESSA À CCJR

  Autor:  99649 - RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

  Usuário assinador:  99649 - RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

  Data da criação:  10/06/2019 19:19:03  Data da assinatura:  10/06/2019 19:19:11

GABINETE DO PROCURADOR

PARECER
10/06/2019

PARECER

 

Mensagem nº 8.394/2019

 

  Proposição n.º 16/2019

 

O Exmo. Sr. Governador do Estado do Ceará, por intermédio da Mensagem nº 8.394, de 31 de maio de
2019, apresenta ao Poder Legislativo Projeto de Lei Complementar que “DISCIPLINA A
INCORPORAÇÃO, NOS PROVENTOS DE APOSENTADORIA DE PROFESSORES DO GRUPO
MAG/SEDUC, DA GRATIFICAÇÃO POR EFETIVA REGÊNCIA DE CLASSE, PREVISTA NO ART.
62, INCISO V, DA LEI Nº 10.884, DE 02 DE FEVEREIRO DE 1984, E ALTERA A LEI
COMPLEMENTAR Nº 58, DE 31 DE MARÇO DE 2006.”

 

Em justificativa ao Projeto, o Chefe do Poder Executivo estadual assevera nos seguintes termos:

 

Com o objetivo de evitar prejuízo remuneratório aos professores do Grupo MAG, da
Secretaria da Educação do Estado, considerando o disposto na Lei Complementar
Estadual nº 159/2016, propõe-se, através deste Projeto, dentro de uma política de
valorização do magistério estadual, a criação de disciplina específica para a
incorporação aos proventos de aposentadoria de Gratificação por Efetiva Regência de
Classe.

 

Busca-se, então, permitir ao docente incorporar aos proventos de aposentadoria a aludida
gratificação pelo último percentual recebido em atividade, mediante, porém, enquanto
medida de resguardo ao equilíbrio do SUPSEC, o ressarcimento á previdência estadual
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levando em consideração as contribuições previdenciárias que, nos 60 (sessenta) meses
anteriores á aposentadoria, seriam recolhidas caso houvesse o professor recebido a
gratificação no valor a ser incorporado.

                       

Na oportunidade, também se pretende alterar a Lei Complementar nº 58, de 31 de março
de 2006, que rege a Procuradoria-Geral do Estado, para conferir nova redação ao seu
art. 13, redenominando o cargo de Procurador Executivo, o qual passar a chamar-se
Assessor Especial do Gabinete do Procurador-Geral, ficando incubido de assessorar em
assuntos técnico-administrativos o Procurador-Geral do Estado e os Procuradores-Gerais
Executivos.

 

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

Não há dúvida da competência do Exmo. Sr. Governador para o envio de projeto de lei, nos termos não
só da Constituição do Estado do Ceará, mas também do Regimento Interno desta Casa Legislativa.

 

A Constituição Estadual estabelece em seus arts. 60, II, e 88, II e VI, o seguinte:

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

II – Ao Governador do Estado.

 

Art. 88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

III - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.

VI - dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e da administração
estadual, na forma da lei.

 

 

No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. 58, III, da Carta Magna Estadual, in verbis:

 

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

II – leis complementares;
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Na mesma toada, estabelecem os artigos 196, II, “b”, e 207, IV, do Regimento Interno da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará (Resolução n.° 389 de 11/12/96), respectivamente:

 

Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

II – projeto:

a) de lei complementar;

 

Art. 207. A iniciativa de projetos, na Assembleia Legislativa, caberá (art. 60, CE):

IV - ao Governador do Estado;

 

Pelo exposto, a iniciativa de leis envolvendo matérias como a ora apresentada é da competência privativa
do Poder Executivo, uma vez que permeia a estrutura organizacional do Estado, notadamente tratando-se
de amparar diretrizes constitucionais.

 

Além disso, o art. 61, § 1°, II e II da Constituição Cidadã de 1988 preleciona a iniciativa exclusiva do
Chefe do Poder Executivo para dispor acerca da criação de cargos, funções ou empregos públicos na
administração direta e autárquica ou o aumento de sua remuneração.

 

A administração quer recompensar os professores reconhecendo suas peculiaridades na vantagem
pecuniárias atrelada à efetiva prestação do serviço, respeitadas as condições anteriormente descritas, e por
tal razão incorporando-se automaticamente ao vencimento, integrando-o na passagem para a inatividade
do funcionário.

 

O Projeto em análise busca sedimentar a   incorporação da gratificação citada   àqueles servidores que
exercem suas atividades num regime especial de trabalho, com singular dedicação ou com especial
habilitação, para o desempenho do cargo ou função. E ainda, readequar   as funções com nova
denominação no quadro de servidores da Procuradoria Geral do Estado.

 

Ademais, as matérias estão insertas na prerrogativa conferida ao Poder Executivo Estadual para dispor
sobre as vantagens atribuídas ao interesse da sociedade, inclusive reestruturação a fim de atender ao
princípio da eficiência na prestação dos serviços públicos, em conformidade aos preceitos emanados pela
Constituição deste Estado do Ceará.

                       Em face do exposto, entende-se que o projeto de lei encaminhado por intermédio da 
Mensagem n° 8.394/2019, de autoria do Chefe do Poder Executivo Estadual, encontra-se em perfeita

 harmonia com os ditames jurídico-constitucionais e de técnica legislativa, pelo que somos de PARECER
 FAVORÁVEL à sua normal tramitação nesta Assembleia Legislativa.
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                           É o parecer, que submetemos à consideração da douta Comissão de Constituição, Justiça e
Redação.

 

, em 10 de junhoPROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ
de 2019.

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR

12 de 50



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA NA CCJR

  Autor:  99741 - DEPUTADO ANTONIO GRANJA

  Usuário assinador:  99741 - DEPUTADO ANTONIO GRANJA

  Data da criação:  11/06/2019 07:34:48  Data da assinatura:  11/06/2019 07:35:45

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
11/06/2019
 

Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-002-01

Formulário de Qualidade

Comissões Técnicas Permanentes

DATA

EMISSÃO:
11/06/2018

Memorando de Designação de

Relatoria

DATA

REVISÃO:
07/06/2019

 

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Júliocésar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO

Regime de Urgência: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:
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Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

 

DEPUTADO ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER DO RELATOR DA CCJR

  Autor:  99594 - PAULO SERGIO ROCHA

  Usuário assinador:  99062 - DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

  Data da criação:  11/06/2019 08:16:53  Data da assinatura:  11/06/2019 08:18:14

GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
11/06/2019

Comissão de Constituição, Justiça e Redação

 

PARECER SOBRE PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 16/2019

(oriundo da Mensagem nº 8.394, autoria do Poder Executivo)

 

“DISCIPLINA A INCORPORAÇÃO, NOS PROVENTOS DE
APOSENTADORIA DE PROFESSORES DO GRUPO
MAG/SEDUC, DA GRATIFICAÇÃO POR EFETIVA
REGÊNCIA DE CLASSE, PREVISTA NO ART. 62, INCISO V,
DA LEI Nº 10.884, DE 02 DE FEVEREIRO DE 1984, E ALTERA
A LEI COMPLEMENTAR N° 58, DE 31 DE MARÇO DE 2006.”

 

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se do  oriundo da mensagem nº 8394, proposto peloProjeto de Lei Complementar nº 16/2019
Poder Executivo, o qual disciplina a incorporação, nos proventos de aposentadoria de professores do
grupo MAG/SEDUC, da gratificação por efetiva regência de classe, prevista no art. 62, inciso V, da Lei
nº 10.884, de 02 de fevereiro de 1984, e altera a Lei Complementar n° 58, de 31 de março de 2006.

 

É o relatório,
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II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como membro da Comissão de Constituição, Justiça e Redação
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca da constitucionalidade do
projeto ora examinado.

Referido Projeto de Lei Complementar visa evitar prejuízo remuneratório aos professores do grupo
MAG, da Secretaria da Educação do Estado, considerando o disposto na Lei Complementar Estadual nº
159/2016, que propõe através deste projeto, dentro de uma política de valorização do magistério estadual,
a criação de disciplina específica para a incorporação aos proventos de aposentadoria da Gratificação por
Efetiva Regência de Classe.

Conforme restou fartamente esclarecido no parecer da Procuradoria Jurídica, a matéria em apreciação é
de competência do poder executivo do ente público o qual tem competência e responsabilidade sobre o
devido fundo, respeitando o princípio da autonomia dos entes federados, bem como não existe qualquer
vício de iniciativa ou mesmo de técnica legislativa, dado a observância ao disposto nos arts. 60, §2°, “c” e
“e”, e 205, VIII da Constituição Estadual do Ceará e art. 167, IX, da Constituição Federal/88.

Assim, diante do exposto, convencido da total legalidade e importância do Projeto de Lei Complementar
nº 16/2019, oriundo da Mensagem nº 8.394, de autoria do Poder Executivo, apresentamos PARECER

 à regular tramitação da presente Proposição, por representar medida de relevância para oFAVORÁVEL
Estado do Ceará.

 

É o parecer

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  00024/2019  Tipo do documento:  TERMO DE DESENTRANHAMENTO

  Descrição:   TERMO DE DESENTRANHAMENTO DO DOCUMENTO: EMENDA ADITIVA Nº (S/N)

  Autor:  99096 - JAMILYS MONTE CASTRO

  Usuário assinador:  99096 - JAMILYS MONTE CASTRO

  Data da criação:  11/06/2019 08:56:50  Data da assinatura:  11/06/2019 08:56:50

DEPARTAMENTO LEGISLATIVO

TERMO DE DESENTRANHAMENTO Nº 00024/2019
11/06/2019

Termo de desentranhamento EMENDA ADITIVA nº (S/N)
Motivo: inserir autoria

NÃO HÁ ASSINADOR ASSOCIADO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   CONCLUSÃO DA CCJR

  Autor:  99359 - DEPUTADO SERGIO AGUIAR

  Usuário assinador:  99359 - DEPUTADO SERGIO AGUIAR

  Data da criação:  11/06/2019 09:25:14  Data da assinatura:  11/06/2019 09:26:13

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
11/06/2019
 

Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-004-00

Formulário de Qualidade

Comissões Técnicas

Permanentes

DATA

EMISSÃO:
20/06/2018

Conclusão da Comissão
DATA

REVISÃO:
 

                                                               

21ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA   Data 11/06/2019

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR
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DEPUTADO SERGIO AGUIAR

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO EM EXERCÍCIO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA CTASP, CE E COFT - DEP. JULIOCÉSAR FILHO

  Autor:  99439 - COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

  Usuário assinador:  99758 - DEPUTADO JEOVA MOTA

  Data da criação:  11/06/2019 10:54:23  Data da assinatura:  11/06/2019 11:04:23

COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

MEMORANDO
11/06/2019
 

Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-002-01

Formulário de Qualidade

Comissões Técnicas Permanentes

DATA

EMISSÃO:
11/06/2018

Memorando de Designação de

Relatoria

DATA

REVISÃO:
07/06/2019

 

COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; DE EDUCAÇÃO E DE

ORÇAMENTO FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado JúlioCésar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                 Senhor Deputado,

                 Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda: nº 01

Regime de Urgência: NÃO.
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: NÃO.                 

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

 

DEPUTADO JEOVA MOTA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER DO RELATOR DA CTASP

  Autor:  99594 - PAULO SERGIO ROCHA

  Usuário assinador:  99062 - DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

  Data da criação:  17/06/2019 15:03:37  Data da assinatura:  17/06/2019 15:04:36

GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
17/06/2019

COMISSÕES CONJUNTAS: CTASP - CE - COFT

PARECER SOBRE PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 16/2019 e  A EMENDA Nº 01/2019

(oriundo da Mensagem nº 8.394, autoria do Poder Executivo)

 

“DISCIPLINA A INCORPORAÇÃO, NOS PROVENTOS DE
APOSENTADORIA DE PROFESSORES DO GRUPO
MAG/SEDUC, DA GRATIFICAÇÃO POR EFETIVA
REGÊNCIA DE CLASSE, PREVISTA NO ART. 62, INCISO V,
DA LEI Nº 10.884, DE 02 DE FEVEREIRO DE 1984, E ALTERA
A LEI COMPLEMENTAR N° 58, DE 31 DE MARÇO DE 2006.”

 

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se do  oriundo da mensagem nº 8394, proposto peloProjeto de Lei Complementar nº 16/2019
Poder Executivo, o qual disciplina a incorporação, nos proventos de aposentadoria de professores do
grupo MAG/SEDUC, da gratificação por efetiva regência de classe, prevista no art. 62, inciso V, da Lei
nº 10.884, de 02 de fevereiro de 1984, e altera a Lei Complementar n° 58, de 31 de março de 2006 e a 

, de autoria do Poder Executivo.Emenda nº 01/2019

 

É o relatório,
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II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como membro da Comissão de Constituição, Justiça e Redação
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca da constitucionalidade do
projeto ora examinado.

Referido Projeto de Lei Complementar visa evitar prejuízo remuneratório aos professores do grupo
MAG, da Secretaria da Educação do Estado, considerando o disposto na Lei Complementar Estadual nº
159/2016, que propõe através deste projeto, dentro de uma política de valorização do magistério estadual,
a criação de disciplina específica para a incorporação aos proventos de aposentadoria da Gratificação por
Efetiva Regência de Classe.

Conforme restou fartamente esclarecido no parecer da Procuradoria Jurídica, a matéria em apreciação é
de competência do Poder Executivo, ente público o qual tem competência e responsabilidade sobre o
devido fundo, respeitando o princípio da autonomia dos entes federados, bem como não existe qualquer
vício de iniciativa ou mesmo de técnica legislativa.

Quanto ao mérito da matéria observamos que está de acordo com o orçamento estadual, bem como com o
que disciplina a Lei de Responsabilidade Fiscal, portanto de acordo com a administração pública. Em
relação a Emenda 01/2019, de autoria também do Poder Executivo, a mesma visa adequar a quantidade
de cargos em comissão da administração pública, portanto é tão somente no sentido de adequar-se à
administração do Poder Executivo estadual.

Assim, diante do exposto, convencido da importância do Projeto de Lei Complementar nº 16/2019,
oriundo da Mensagem nº 8.394, de autoria do Poder Executivo, apresentamos PARECER

 à regular tramitação da presente Proposição, bem como  àFAVORÁVEL PARECER FAVORÁVEL
emenda nº 01/2019, por representar medidas de relevância para o Estado do Ceará.

 

É o parecer

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA NA CTASP. DEP LEONARDO ARAUJO.

  Autor:  99439 - COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

  Usuário assinador:  99758 - DEPUTADO JEOVA MOTA

  Data da criação:  17/06/2019 15:11:22  Data da assinatura:  17/06/2019 15:13:17

COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

MEMORANDO
17/06/2019
 

Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-002-01

Formulário de Qualidade

Comissões Técnicas Permanentes

DATA

EMISSÃO:
11/06/2018

Memorando de Designação de

Relatoria

DATA

REVISÃO:
07/06/2019

 

 

COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; DE EDUCAÇÃO E DE

ORÇAMENTO,FINANCAS E TRIBUTAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Leonardo Araujo

Assunto: Designação para relatoria

                 Senhor Deputado,

                 Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: NÃO

Emendas: SIM, EMENDA 2º

Regime de Urgência: SIM 13/06/2019
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: NÃO.                 

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

 

DEPUTADO JEOVA MOTA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER A EMENDA N°2 DE AUTORIA DO DEPUTADO JÚLIO CÉSAR FILHO

  Autor:  99691 - DEPUTADO LEONARDO ARAUJO

  Usuário assinador:  99691 - DEPUTADO LEONARDO ARAUJO

  Data da criação:  18/06/2019 10:18:01  Data da assinatura:  18/06/2019 10:18:11

GABINETE DO DEPUTADO LEONARDO ARAÚJO

PARECER
18/06/2019

PARECER

GABINETE DO DEPUTADO LEONARDO ARAÚJO

 

 

PARECER   DA EMENDA 02/2019, DE AUTORIA DO EXCELENTÍSSIMO SENHOR
     DEPUTADO JÚLHO CÉSAR FILHO, RELATIVA AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR

 Nº. 16/2019, ORIUNDA DA MENSAGEM Nº. 8.394, DE 03 DE MAIO DE 2019.

 

 

A presente emenda aditiva, que visa adicionar o §8 ao art. 5° da Lei Complementar N.° 65, de 03 de
janeiro de 2008, está em perfeita consonância com os princípios da administração pública,
especialmente o da legalidade, tendo como principais objetivos:

 

O Nobre Parlamentar, na justificativa da Emenda destaca, que “A presente emenda é no sentido de dotar
administração pública de mecanismos que assegurem, entre outros aspectos, o cumprimento das
exigências legais e otimização na aplicação dos recursos públicos, garantindo maior tranquilidade aos
gestores e melhores resultados para a sociedade”.

 

 

Diante das razões acima, apresentamos PARECER FAVORÁVEL à EMENDA 02/2019,
considerando-se a relevância desta, como também, a harmonia com os ditames constitucionais, legais e de
técnica legislativa.
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Sala das Sessões da Assembleia Legislativa do Ceará, 18 de junho de 2019.

 

 

Deputado Leonardo Araújo

MDB/CE

 

DEPUTADO LEONARDO ARAUJO

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA CTASP, CE, COFT - DEP. JULIOCESAR FILHO

  Autor:  99439 - COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

  Usuário assinador:  99758 - DEPUTADO JEOVA MOTA

  Data da criação:  18/06/2019 10:58:50  Data da assinatura:  18/06/2019 11:12:57

COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

MEMORANDO
18/06/2019
 

Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-002-01

Formulário de Qualidade

Comissões Técnicas Permanentes

DATA

EMISSÃO:
11/06/2018

Memorando de Designação de

Relatoria

DATA

REVISÃO:
07/06/2019

 

 

COMISSÕES DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; DE EDUCAÇÃO E DE

ORÇAMENTO FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Juliocésar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                 Senhor Deputado,

                 Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: NÃO

Emenda: nº 03

Regime de Urgência: SIM: 13/06/2019.
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: NÃO.                 

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

 

DEPUTADO JEOVA MOTA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER DO RELATOR DA CTASP

  Autor:  99594 - PAULO SERGIO ROCHA

  Usuário assinador:  99062 - DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

  Data da criação:  18/06/2019 17:04:57  Data da assinatura:  18/06/2019 17:08:46

GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
18/06/2019

COMISSÕES CONJUNTAS - COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO
PÚBLICO, COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E COMISSÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS E

TRIBUTAÇÃO

 

 

PARECER SOBRE EMENDA MODIFICATIVA N° 03 AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº
16/2019 - oriundo da Mensagem nº 8.394, autoria do Poder Executivo.

 

 

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

 

Em análise a Emenda Modificativa n° 03 ao  oriundo daProjeto de Lei Complementar nº 16/2019
mensagem nº 8394, proposto pelo Poder Executivo, o qual disciplina a incorporação, nos proventos de
aposentadoria de professores do grupo MAG/SEDUC, da gratificação por efetiva regência de classe,
prevista no art. 62, inciso V, da Lei nº 10.884, de 02 de fevereiro de 1984, e altera a Lei Complementar n°
58, de 31 de março de 2006.

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno
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Em relação à , o objetivo desta é trazer novas disposição ao Projeto supracitado, segundo oEmenda n° 03
autor da referida emenda, tem o objetivo de incluir o servidor especialista em educação básica, na matéria
em análise. Identificamos que a referida emenda não poderia ser apresentada pelo parlamentar, por trazer
impacto financeiro e nesse caso traz prejuízo a administração pública.

 

Assim, diante do exposto, apresentamos o , poisPARECER CONTRÁRIO À EMENDA Nº 03/19
entendemos que não é benéfica para a administração pública e não está de acordo com o orçamento do
Estado.

 

É o parecer.

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   CONCLUSÃO DA CTASP,CE E COFT.

  Autor:  99439 - COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

  Usuário assinador:  99758 - DEPUTADO JEOVA MOTA

  Data da criação:  18/06/2019 17:25:45  Data da assinatura:  19/06/2019 07:41:55

COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
19/06/2019
  

Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-004-00

Formulário de Qualidade
Comissões Técnicas

Permanentes

DATA
EMISSÃO: 11/06/2018

Conclusão da Comissão DATA
REVISÃO:

 

 

24ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA CONJUNTA      Data 18/06/2019

COMISSÕES DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO;DE EDUCAÇÃO E
DE ORÇAMENTO,FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO.

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DOS RELATORES AO PROJETO E AS EMENDAS.

                 

DEPUTADO JEOVA MOTA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DA EMENDA 01 NA CCJR

  Autor:  99741 - DEPUTADO ANTONIO GRANJA

  Usuário assinador:  99741 - DEPUTADO ANTONIO GRANJA

  Data da criação:  19/06/2019 09:03:38  Data da assinatura:  19/06/2019 09:03:45

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
19/06/2019
 

Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-002-01

Formulário de Qualidade

Comissões Técnicas Permanentes

DATA

EMISSÃO:
11/06/2018

Memorando de Designação de

Relatoria

DATA

REVISÃO:
07/06/2019

 

 

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Júliocésar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: NÃO

Emenda(s): Emenda 01/2019

Regime de Urgência: SIM: 13/06/2019.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:
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Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

 

DEPUTADO ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER DO RELATOR DA CCJR

  Autor:  99062 - DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

  Usuário assinador:  99062 - DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

  Data da criação:  19/06/2019 09:25:03  Data da assinatura:  19/06/2019 09:25:15

GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
19/06/2019

COMISSÃO DE COSNTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

 

PARECER SOBRE EMENDA ADITIVA N° 01 AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº
16/2019 - oriundo da Mensagem nº 8.394, autoria do Poder Executivo.

 

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Em análise a  ao Projeto de Lei Complementar nº 16/2019, oriunda da mensagemEmenda Aditiva n° 01
nº 8394, proposto pelo Poder Executivo, o qual disciplina a incorporação, nos proventos de aposentadoria
de professores do grupo MAG/SEDUC, da gratificação por efetiva regência de classe, prevista no art. 62,
inciso V, da Lei nº 10.884, de 02 de fevereiro de 1984, e altera a Lei Complementar n° 58, de 31 de
março de 2006.

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

O objetivo da  , é trazer novas disposição ao Projeto supracitado, segundo o PoderEmenda n° 01
Executivo, autor da referida emenda, tem o condão de acrescentar em seu conteúdo, uma adequação à
estrutura administrativa do Poder Executivo Estadual. Identificamos que a referida emenda está de acordo
com a legislação pátria e não fere as Constituições Estadual e Federal.

Diante do exposto, apresentamos o , por estar emPARECER FAVORÁVEL À EMENDA Nº 01/19
consonância com os ditames jurídicos e constitucionais.
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É o parecer.

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)

41 de 50



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DA EMENDA 02 NA CCJR

  Autor:  99741 - DEPUTADO ANTONIO GRANJA

  Usuário assinador:  99741 - DEPUTADO ANTONIO GRANJA

  Data da criação:  19/06/2019 09:47:16  Data da assinatura:  19/06/2019 09:47:21

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
19/06/2019
 

Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-002-01

Formulário de Qualidade

Comissões Técnicas Permanentes

DATA

EMISSÃO:
11/06/2018

Memorando de Designação de

Relatoria

DATA

REVISÃO:
07/06/2019

 

 

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Sérgio Aguiar

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: NÃO

Emenda(s): Emenda 02

Regime de Urgência: SIM: 13/06/2019.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:
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Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

 

DEPUTADO ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER AO EMENDA 02 DE 2019 AO PLC 16/2019

  Autor:  99763 - ISABELA VERAS BRITO

  Usuário assinador:  99208 - DEPUTADO SERGIO AGUIAR

  Data da criação:  19/06/2019 10:57:56  Data da assinatura:  19/06/2019 10:59:16

GABINETE DO DEPUTADO SÉRGIO AGUIAR

PARECER
19/06/2019

PARECER SOBRE A EMENDA Nº 02 DE 2019, AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº
16/2019, DE AUTORIA DO PODER EXECUTIVO.

Em análise a , de autoria do Deputado JúlioCésar Filho, ao Projeto de LeiEMENDA Nº 02 de 2019
Complementar N° 16/2019, que tem como ementa: “Disciplina a incorporação, nos proventos de
aposentadoria de professores do grupo MAG/Seduc, da gratificação por efetiva regência de classe,
prevista no art. 62, inciso V, da Lei nº 10.884, de 02 de fevereiro de 1984, e altera a Lei Complementar n°
58, de 31 de março de 2006.” destacamos o que segue:

Em sede regimental, não encontramos razões que denunciem a prejudicabilidade da emenda. Tais razões
encontram-se expostas no artigo 234 do Regimento Interno desta Casa.

Desta forma no que se refere à admissibilidade jurídico-constitucional, nenhum óbice impede a
tramitação da emenda em exame, atendendo aos ditames do Regimento Interno da Assembléia
Legislativa do Estado do Ceará e aos pressupostos Constitucionais, inclusive quanto à competência
legislativa estadual.

Diante do exposto, pelas razões anteriormente apresentada e convencido da legalidade da referida
emenda, apresentamos o , com uma pequena correção, onde tem PARECER FAVORÁVEL Secretaria
de Obras Públicas, Leia-Se “  de Obras Públicas”, à ,Superintendência EMENDA ADITIVA N°02/2019
uma vez que a mesma encontra-se em consonância com Regimento Interno desta Casa, bem como com os
ditames das Constituições Federal e Estadual.

É o parecer.

DEPUTADO SERGIO AGUIAR

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   CONCLUSÃO DA CCJR

  Autor:  99741 - DEPUTADO ANTONIO GRANJA

  Usuário assinador:  99741 - DEPUTADO ANTONIO GRANJA

  Data da criação:  19/06/2019 11:04:30  Data da assinatura:  19/06/2019 11:04:34

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
19/06/2019
 

Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-004-00

Formulário de Qualidade

Comissões Técnicas

Permanentes

DATA

EMISSÃO:
20/06/2018

Conclusão da Comissão
DATA

REVISÃO:
 

                                                               

24ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA     Data 18/06/2019

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADOS OS PARECERES DOS RELATORES
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DEPUTADO ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   APROVADO

  Autor:  99725 - EVA SARA STUDART ARAÃšJO PEREIRA

  Usuário assinador:  99623 - EVANDRO LEITAO_

  Data da criação:  19/06/2019 15:25:59  Data da assinatura:  24/06/2019 08:49:36

PLENÁRIO

DESPACHO
24/06/2019

APROVADO EM DICUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO NA 68ª (SEXAGÉSIMA OITAVA) SESSÃO
ORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 19/06/2019.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 46ª (QUADRAGÉSIMA SEXTA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA
DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 19/06/2019.

APROVADO EM VOTAÇÃO ÚNICA DA REDAÇÃO FINAL NA 47ª (QUADRAGÉSIMA SÉTIMA)
SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 19/06/2019.

EVANDRO LEITAO_

1º SECRETÁRIO
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  Nº do documento:  00032/2019  Tipo do documento:  TERMO DE DESENTRANHAMENTO

  Descrição:   TERMO DE DESENTRANHAMENTO DO DOCUMENTO: AUTOGRAFO Nº (S/N)

  Autor:  99096 - JAMILYS MONTE CASTRO

  Usuário assinador:  99096 - JAMILYS MONTE CASTRO

  Data da criação:  02/07/2019 10:28:58  Data da assinatura:  02/07/2019 10:28:58

DEPARTAMENTO LEGISLATIVO

TERMO DE DESENTRANHAMENTO Nº 00032/2019
02/07/2019

Termo de desentranhamento AUTOGRAFO nº (S/N)
Motivo: SUBSTITUIR ARQUIVO

NÃO HÁ ASSINADOR ASSOCIADO
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